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Contexto 


o início de 2017, o Congresso aprovou uma nova legislação para o ensino médio; em abril de 
2018, o Ministério da Educação publicou a primeira versão do que seria a “Base Nacional 
Curricular Comum” do ensino médio, que, além de outros problemas, se limita somente ao 
que seria a “parte comum” do novo currículo; desde então a propaganda governamental na 
TV mostra jovens felizes dizendo que, agora, finalmente, podem fazer suas escolhas. Mas 
ninguém sabe ainda, nas redes escolares, como será este novo ensino médio. O Conselho 
Nacional de Educação tem a oportunidade de rever a proposta da Base Curricular elaborada 
pelo Ministério, e esta é uma ocasião de aprofundar o entendimento sobre como a reforma 
que se busca ficará de fato. 


Esta proposta, resultado de conversas com vários colegas nas últimas semanas, propõe um 
modelo para este ensino médio reformado. Está longe de ser um modelo acabado, mas 
permite pensar de forma mais concreta o que poderia de fato ser feito, e assim, avançar. 


O ensino médio é o período de transição entre a educação fundamental, que deve 
proporcionar uma base comum de conhecimentos e competências para toda a população, e 
a educação superior e profissional, em que os jovens se encaminham por diversas trajetórias 
de formação e trabalho. 


Em todo o mundo, os jovens já chegam ao ensino médio com diferentes condições, 
necessidades, competências e motivações para o estudo e o trabalho. No Brasil, além disto, 
a grande maioria dos jovens não completa a educação fundamental com um nível satisfatório 
de domínio da língua portuguesa, do raciocínio matemático, do entendimento das ciências 
naturais e sociais, nem de conhecimentos mais amplos e aprofundados do contexto cultural, 
social e político em que vivem. 


O ensino médio tradicional, implantado no Brasil na década de 40 e mantido sem mudanças 
mais profundas até recentemente, se iniciava após o antigo primário de 4 ou 5 anos com o 
antigo ginásio e continuava pelos três anos dos cursos colegiais, e tinha como objetivo dar 
aos poucos estudantes que chegavam a este nível, sobretudo homens, uma formação geral 
que os preparasse para os estudos universitários. Para as mulheres, as alternativas eram a 
formação para o lar ou os cursos normais para o magistério. Para os demais, havia uma oferta 
limitada de ensino profissional para a indústria, comércio e agricultura, e a grande maioria 
não ia além da educação primária, quando chegava até lá. 


Desde então, o acesso à educação se alterou radicalmente no Brasil. O acesso à educação 
fundamental se tornou praticamente universal, e a diferenciação por gênero praticamente 
desapareceu. Em 2017, 87% dos jovens de 20 anos haviam completado a educação 
fundamental, e 64% haviam completado o ensino médio, que se tornou obrigatório por lei. 
Ao mesmo tempo, o mundo do conhecimento, da pesquisa e das profissões se ampliou e se 
transformou profundamente. De uma educação de elite, excludente e relativamente 
homogênea no passado, evoluiu-se para uma educação abrangente, inclusiva mas, por isto 
mesmo, mais diferenciada. 


Dos jovens que hoje chegam ao ensino médio, cerca de 20 a 30% no máximo chegarão à 
educação superior, que também está se ampliando, mas com níveis muito distintos de 
exigência e qualificação. O ensino médio precisa atender ainda a uma grande população 
adulta que busca completar sua educação — em 2017, 25% de seus alunos tinham mais de 18 
anos. A grande maioria dos alunos chega ao ensino médio com uma educação fundamental 
precária, precisando de uma qualificação profissional valorizada no mercado de trabalho, e 
muitos precisam trabalhar enquanto estudam. 


O ensino médio precisa atender a este público diferenciado oferecendo aos diferentes 
segmentos uma capacitação que seja útil e significativa para as diferentes trajetórias. A nova 
legislação sobre o ensino médio reconhece esta necessidade, ao diferenciar um núcleo 
comum de formação das diferentes trajetórias ou itinerários formativos possíveis. A parte 
comum inclui as competências no uso da língua portuguesa, da matemática, da língua inglesa, 
e conhecimentos nas áreas das humanidades, ciências sociais e naturais. A parte diferenciada 
também se dará, naturalmente, dentro das diversas áreas de conhecimento, mas com maior 
aprofundamento e capacitação para trajetórias futuras, seja em estudos superiores, seja na 
vida profissional. É do peso relativo e da maneira pela qual estes diferentes conteúdos serão 
apresentados e apropriados pelos estudantes que o novo ensino médio se diferenciará 
efetivamente do modelo tradicional adotado até o presente. 


Pontos principais da proposta 


e Aotérmino do ensino fundamental, os alunos devem passar por processo de orientação 
que indique quais opções que dispõem para continuar seus estudos no nível médio, em 
função de sua formação anterior e da disponibilidade de oferta em sua área de residência. 


e A adoção de uma definição explícita dos itinerários formativos, que não seja nem a 
classificação tradicional adotada pelo Ministério da Educação, nem que fique totalmente 
aberta a critério de cada sistema de ensino. Estes itinerários, de forma condizente com a 
experiência internacional, deveriam ser 1) humanidades, incluindo língua portuguesa, 
letras, artes e literatura e filosofia; 1) matemática, ciências físicas e tecnologia; 3) ciências 
biológicas e da saúde; 4) ciências econômicas e sociais. 


e Estes itinerários não são obrigatórios, as escolas e redes de ensino continuam com 
autonomia para organizar seus currículos de outras formas. No entanto, o governo não 
deve se abster, e sua atuação deve consistir em definir com clareza a base curricular dos 
diferentes itinerários, e o processo de avaliação de resultados através de uma nova versão 
do ENEM. 


e A base nacional curricular comum deve identificar, de maneira clara, os principais 
conteúdos e competências de cada área, em dois níveis: um nível geral, que em princípio 
todos os alunos deveriam poder seguir, e um nível mais amplo e aprofundado, para os 
que optem por esta área como itinerário de formação. O currículo a ser seguido pelos 
alunos será uma combinação entre um itinerário principal e opções de cursos gerais 
iniciais em outras áreas, e também de cursos técnicos de menor duração 


e O atual ENEM deixa de ser uma prova única obrigatória para todos, e se transforma em 
um conjunto de provas, uma mais geral, de competências em língua e raciocínio 
matemático, e outras específicas para cada um dos itinerários formativos 


e Aformação técnica e profissional, que proporciona um título de técnico de nível médio, 
deve ser dada em escolas especializadas, que incorporem também as partes gerais de 
formação aos currículos técnicos, ou em parcerias entre escolas regulares e escolas ou 
centros de formação técnica. 


e Os principais cursos técnicos de nível médio deverão ser objeto de sistemas nacionais ou 
regionais de certificação profissional. 


Uma proposta para o novo formato 


Existem duas maneiras principais de pensar o novo formato para o ensino médio. O primeiro 
consiste em colocar a ênfase principal na parte comum, ocupando o total do máximo de 1.600 
horas previstas na legislação para esta parte, possivelmente nos dois primeiros anos, e 
deixando os itinerários formativos e a formação especializada para o último ano. O risco desta 
opção é que ela mantém sem maiores alterações o atual modelo, no qual um número 
significativo de estudantes abandona o curso já no primeiro ano, pela dificuldade de seguir o 
currículo e a falta de interesse e motivação por este tipo de estudo. 


A segunda opção é colocar desde o início o centro de gravidade da educação média nos 
itinerários formativos, e não na parte comum, que deve ser proporcionada, tanto quanto 
possível, de forma efetivamente integrada e a serviço dos diferentes itinerários, e não de 
forma separada ou segmentada. 


A formação profissional deve ser proporcionada por escolas especializadas, como as do 
Centro Paula Souza em São Paulo, dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, 
do Sistema S, e outras públicas e privadas criadas especificamente com este objetivo. As 
escolas públicas regulares devem oferecer opções dentro da formação geral, e quando for 
possível estabelecer acordos de cooperação para proporcionar alternativas efetivas de 
formação profissional. 


A reorganização do currículo nas escolas regulares para dar aos alunos opções efetivas de 
formação podem ser feita, inicialmente, pela simples redistribuição do tempo dos estudantes 
entre diferentes itinerários formativos, redistribuindo também o tempo dos professores, sem 
aumentar necessariamente os custos de pessoal. 


A lei de reforma do ensino médio estabelece que os itinerários formativos devem ser os 
mesmos da classificação de áreas de conhecimento utilizada tradicionalmente pelo Ministério 
da Educação (linguagens e suas tecnologias, matemática e suas tecnologias, ciências da 
natureza e suas tecnologias, ciências humanas e sociais aplicadas). Existe, no entanto, amplo 
espaço para que isto seja reinterpretado, já que a lei também estabelece que “a organização 
das áreas e das respectivas competências e habilidades será feita de acordo com os critérios 
estabelecidos em cada sistema de ensino”, e abre a possibilidade de “itinerário formativo 
integrado”, combinando os diferentes componentes da base nacional curricular. 


Existe bastante consenso de que a classificação oficial das áreas de conhecimento adotada na 
lei não é uma boa maneira de organizar um currículo , porque amplia demais a área de 
linguagens (juntando o estudo das línguas com naturais com a educação física e as linguagens 
de computação), deixa a matemática isolada, junta todas as ciências naturais em um só bloco, 
e não distingue as ciências sociais das humanidades. Nesta proposta, propomos uma 
classificação mais condizente com as práticas internacionais, que podem ser constituir em 
alternativas efetivas de formação: 


1) As escolas se organizam, pedagogicamente, em quatro coordenações 
| - Matemática, ciências físicas e tecnologia 
Il - Ciências Biológicas e da Saúde 
III - Ciências Econômicas e sociais 
IV - Português, Letras, artes e literatura 
V - Técnica / profissional (quando houver) 


2) Cada uma destas coordenações estrutura um programa de ensino de dois níveis, 
introdutório e outro aprofundado (correspondente a um “minor” ou “major”). Estes 
programas podem ser estruturados por uma combinação de aulas mais formais e 
desenvolvimento de projetos, sobre temas específicos, que requeiram os conhecimentos e 
competências das diversas disciplinas. Os conteúdos não cognitivos, emocionais, trabalho em 
equipe etc., devem ser dados no contexto dos projetos. 

3) cada estudante opta por uma trajetória aprofundada, e completa as demais de forma 
introdutória 

4) os estudantes que seguem as trajetórias profissionais completam somente a parte 
introdutória das demais áreas. 


O quadro abaixo dá uma possível distribuição do tempo escolar ao longo de 3 anos conforme 
este modelo: 





Trajetórias 


Áreas de formação e aprofundamento Trajetórias Acadêmicas 


| - Matemática, Engenharia e Tecnologia 

Il - Ciências Biológicas e da Saude 

ll - Ciências Econômicas e Sociais 

IV Português, letras, artes, literatura 

V - Técnico 

Inglês, educação física, eletivas, tempo livre, 
cursos FIC 


Total de Horas 2,400 





Esta distribuição de tempos não deve rígida, e as escolas podem abrir espaço para outras 
disciplinas eletivas, de cunho regional ou local, etc., cursos de formação técnica inicial, etc. 
Tanto quanto possível as partes introdutórias de matemática e português devem ser dadas 
de forma integrada e sob a orientação dos coordenadores das respectivas áreas. 


A reformulação do ENEM e dos exames de certificação profissional 


A reforma do ensino médio não tem como avançar sem uma transformação profunda do 
ENEM. Ao invés de um exame único, é necessário que exista uma prova geral de aptidão, tipo 
SAT, provas específicas por grandes áreas de conhecimento, e certificações profissionais 
diferenciadas. Com isto, o ENEM deixará de ser uma prova única com múltiplas funções, e 
cada universidade ou programa público que necessite de seus dados deverá utiliza-los 
conforme sua conveniência. 


O atual ENEM se transforma em um conjunto de provas separadas, de livre escolha: 


1 — Uma prova de competências gerais em uso de linguagem e raciocínio matemático, para 
todos os alunos 

2 — Uma prova de competências em matemática, engenharia e tecnologia (major) 

3 — Uma prova de competências em ciências biológicas e da saúde (major) 

4 — Uma prova de competências em ciências econômicas e sociais (major) 

5 — Uma prova de competências em português, letras, artes e literatura (major) 


Na área de formação técnica e profissional, o Ministério da Educação, em parceria com o 
Sistema S e outras entidades envolvidas com o ensino técnico, prepara um conjunto de 
certificações profissionais para as áreas de formação de maior demanda ou consideraras 
mais críticas, evoluindo aos poucos para um sistema nacional de qualificações profissionais e 
técnicas (metade das matriculas atuais em cursos técnicos se concentram em agentes 
comunitários de saúde, analises clínicas, citopatologia, controle ambiental, enfermagem, 
equipamentos biomédicos, estética e farmácia). Os eixos tecnológicos utilizados no catálogo 
nacional de cursos técnicos mantido pelo MEC não são adequados para isto, porque reúnem 
profissões que podem ser muito diferentes. 


